
Veja os sinais de
desaceleração que a

economia brasileira já dá
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O
atividade econômica. Em de-
zembro, o Instituto Brasileiro
de Geografia e
Estatística (IBGE) apontou
queda em serviços, comércio
e indústria. Para o quarto tri-
mestre, os analistas traba-
lham com a expectativa de que
o resultado do Produto Inter-
no Bruto (PIB) seja pior do que
o observado nos três meses
anteriores, quando o País
cresceu 0,9%.

Em dezembro, as vendas
do varejo recuaram 0,1%,
o setor de serviços caiu
0,5% e a indústria registrou
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OS NÚMEROS mais recentes de 2024 divulgados sobre a economia brasileira
confirmaram uma desaceleração da atividade econômica

queda de 0,3% em relação a
novembro. No acumulado do
ano, no entanto, houve cres-
cimento de 4,7%, 3,1% e
3,1% respectivamente.

Com dados tão negati-
vos, o Índice de Atividade Eco-
nômica do Banco Central
(IBC-Br), uma espécie de pré-
via do PIB, recuou 0,73% em
dezembro, embora o cresci-
mento tenha sido de 3,8% no
ano. A expectativa era de uma
queda de 0,4% no último mês
do ano, segundo o Projeções
Broadcast. “O resultado de
dezembro veio em linha com
os indicadores de atividade da
indústria, do comércio e dos
serviços, que têm
desacelerado na margem (de
um mês para o outro)”, afir-
mou o banco Pine, em relató-
rio divulgado na segunda-fei-
ra, 17.

Depois da divulgação do
IBC-Br, a mediana das previ-

sões para o crescimento eco-
nômico do quarto trimestre
passou de 0,5% para 0,4% —
abaixo do avanço de 0,9% no
período de julho a setembro,
segundo o Projeções
Broadcast. O número final do
PIB do ano passado será di-
vulgado pelo IBGE em 7 de
março.  A avaliação dos ana-
listas é a de que a economia
brasileira deve ter crescido
3,5% no ano passado. Eles
também esperam que 2025
seja marcado por uma
desaceleração, sobretudo no
segundo semestre.

“Embora alguns sinais
mais claros de
desaceleração tenham surgi-
do no quarto trimestre de
2024, ainda vemos fatores de
resiliência no curto prazo que
devem levar a uma acelera-
ção no resultado do primeiro
trimestre”, escreveu o banco
Santander em relatório.

 ”Primeiro, a contribuição
positiva das safras de grãos
de verão deverá impulsionar
a produção agrícola no perío-
do, seguindo a projeção de
mais um ano de produção
recorde de soja e milho. (...)
Além disso, o mercado de tra-
balho ainda resiliente deverá
continuar a influenciar positi-
vamente o consumo das fa-
mílias, juntamente com um
calendário favorável para
transferências governamen-

tais no primeiro semestre de
20253 , acrescentou o banco.

Para 2025, o Santander
estima um avanço do PIB de
1,8%. No relatório Focus, di-
vulgado semanalmente pelo
Banco Central, os analistas
consultados esperam um
crescimento econômico se-
melhante, de 2,01%.

A economia brasileira
deve perder força por conta,
entre outros motivos, do au-
mento da taxa básica de ju-

ros — a Selic mais alta enca-
rece o investimento para as
empresas e o crédito para as
famílias. Além disso, haverá
um menor impulso fiscal —
os gastos do governo para
estimular a economia.

Com a inflação em alta,
o Comitê de Política
M o n e t á r i a  ( C o p o m )
promoveu um aumento de
um ponto porcentual na taxa
básica de juros, para
13,25% no mês passado.

Uma análise mais detida das
despesas orçamentárias de um
estado não cabe, evidentemen-
te, em um artigo de jornal. Isto
não impede, entretanto, de co-
mentarmos, neste espaço, alguns
eventos que, pela sua magnitu-
de, pressionaram as despesas
do estado da Bahia, pelo fato das
suas variações excederem, em
muito, a variação das receitas.

Apenas a título de ilus-
tração, citaremos alguns exem-
plos de despesas que considero
relevantes, algumas das quais ti-
veram seus valores elevados
significativamente, se compara-
dos a anos anteriores e ao au-
mento da RCL - Receita Corrente
Líquida, parâmetro considerado
adequado para análises dessa
natureza, inclusive referência
para o cumprimento de certos li-
mites estabelecidos pela Lei de
Responsabilidade Fiscal, a exem-
plo das despesas com pessoal e
com a dívida pública.

Corrente Líquida cresceu 113,5%,
as despesas com pessoa física
não integrante do quadro de pes-
soal efetivo do estado, tal como o
REDA - que admite pessoal sem a
exigência dos rigores do concurso
público; as outras despesas de
terceirização; e com outros servi-
ços de pessoa física, avançaram
em 256%, 130% e 126%, respecti-
vamente.  Em valores, e na mes-
ma ordem de citação, o incremen-
to foi de R$896 milhões, R$65 mi-
lhões e R$395 milhões. Ainda em
despesas dessa natureza, aque-
las com locação de mão de Obra
cresceram R$519 milhões em
apenas três anos - de 2011 a
2014 -, o equivalente a 107%.

A realidade é que
as receitas não acompanham os
passos largos das despesas,
nessa ordem de grandeza. O re-
sultado é o desequilíbrio fiscal
que dificulta a gestão, culminan-
do em decisões geradoras de cri-
ses setorizadas – a exemplo da

revolta dos servidores públicos -
além da contratação de opera-
ções de crédito que, por seu lado,
geram novas despesas com ju-
ros, encargos, etc. as quais, den-
tre outras consequências, pas-
sam a ocupar, no orçamento, o
espaço de políticas públicas de
suma importância para a popula-
ção, tais como educação, cultu-
ra, habitação, saúde, assistência
social, etc.

Importante ressaltar que,
em 2019, diante da nota C do es-
tado, relacionada à sua capaci-
dade de pagamento - capag -, o
Tesouro Nacional indicou, ao go-
verno da Bahia, uma série de me-
didas que poderiam ser adotadas
para elevar esta nota: suspender
contratações, privatizar estatais,
evitar novos empréstimos, pagar
precatórios, dentre outras. O re-
sultado é que entidades foram
privatizadas e o funcionalismo
amargou oito anos sem correção
salarial - nem sequer a reposição

As finanças da Bahia (Parte II)
da inflação - e ainda assistiu o seu
Plano de Saúde entrar em situação
de quase colapso, apesar do au-
mento da sua contribuição mensal
descontada em folha.

De 2019 a 2022 os
precatórios foram reduzidos em
3,8% (de R$5,2 bilhões para R$5,0
bilhões), mas as operações de
crédito continuaram e a dívida pú-
blica subiu 10,5% (de R$25,8 bi-
lhões para R$28,5 bilhões), no mes-
mo período.

Pela magnitude dos valo-
res, se comparados a anos anteri-
ores, em 2022 os pagamentos e
transferências, para entidades com
e sem fins lucrativos, atingiram
aproximadamente R$3,0 bilhões, a
título de subvenções sociais e eco-
nômicas, contribuições, auxílios e
contratos de gestão. Números que
impressionaram.

Consequência dessa tra-
jetória, o resultado não poderia ser
outro além da elevação da dívida e
dificuldades em atender adequa-
damente às crescentes demandas
sociais, situação que colocou a
Bahia em posições inferiores nos
indicadores da cultura, saúde, as-
sistência social e segurança públi-

ca. E como se não bastassem,
essas funções tiveram suas par-
ticipações reduzidas no orçamen-
to, em 2022, caindo a níveis
percentuais inferiores aos de
2019. Em sentido contrário, os
deputados tiveram reajustes ge-
nerosos em suas emendas orça-
mentárias, e a participação do
custo da dívida no orçamento ga-
nhou um impulso preocupante.

Os estados, mais uma
vez, terão oportunidade de
renegociar sua dívida junto ao
governo federal. Momento único
para que o governo da Bahia pro-
mova necessárias reformas e
ajustes, com vistas à superação
das dificuldades. É o que se pode
vislumbrar, dado às atuais cir-
cunstâncias.
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Vejamos, inicialmente, os
gastos com o estádio da Fonte
Nova, realizados, através de uma
PPP - Parceria Pública Privada, que
já custaram, aos baianos, nos últi-
mos 11 anos, a quantia de R$1,9
bilhão e, até 2028, chegarão a
R$2,4 bilhões. As PPPs são instru-
mentos importantes, particularmen-
te para a melhoria da infraestrutura
de um estado em um determinado
estágio de desenvolvimento. Ainda
assim, suas despesas não podem
ser contratadas sem considerar a
capacidade do ente federativo, a
qual deve levar em conta - sem pre-
juízo da utilização de outras métri-
cas -, a previsão de suas receitas,
para um longo prazo. Se tomarmos,
no entanto, o período de 2014 a
2022 como referência, constata-
remos que os gastos com PPPs
evoluíram de R$347 milhões para
R$1,6 bilhão, aumento de aproxi-
madamente 350%.

 Ainda no período acima
mencionado, quando a Receita
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Avião colide com pássaro no
Galeão e fica sem o bico

 Mais um caso de colisão
com pássaro (bird strike, no
jargão do setor) no Galeão:
um avião da Latam, que par-
tia ontem do Galeão às
10h35 em direção ao aero-
porto de Guarulhos colidiu
com um pássaro na decola-
gem. A aeronave foi obrigada
a retornar ao Galeão. Pousou,
em segurança, às 11h04. O
voo foi cancelado e o avião fi-
cou como seu bico avariado. 

Jerome Cadier, CEO da
Latam, pergunta: ”Posso
apostar que a primeira ação
na Justiça contra a compa-
nhia aérea, pedindo indeniza-
ção por dano moral por can-
celamento deste voo, vai che-
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gar amanhã mesmo. E assim
segue a aviação brasileira. A
pergunta é: quem paga a con-
ta?”

Segundo a concessioná-
ria RIOgaleão, o incidente foi
registrado a uma altitude clas-
sificada como colisão fora do
sítio aeroportuário de acordo
com o Plano de
Gerenciamento do Risco da
Fauna da concessionária,
aprovado pela Agência Naci-
onal de Aviação Civil (Anac).
Os dados serão encaminha-
dos à Anac e ao Centro de In-
vestigação e Prevenção de
Acidentes Aeronáuticos
(Cenipa). “O RIOgaleão reite-
ra seu compromisso com a
segurança operacional do
Aeroporto Internacional do
Rio de Janeiro.”.

Nasa aponta reviravolta nas
chances de asteroide atingir Terra

SUSTO PERIGO?

 
Novas medições da Agên-

cia Espacial Norte-America-
na (Nasa), divulgadas na
madrugada de ontem, indi-
cam uma redução no risco de
o asteroide 2024 YR4 atingir
a Terra em 2032. Depois de
as chances atingirem 3,1% na
terça-feira (18/2), a probabili-
dade de o pedregulho bater
no nosso planeta daqui a sete
anos, mais especificamente
em 22 de dezembro, caiu
para 1,5%. Ou seja, uma em
cada 67 aproximações da ro-
cha.

O asteroide, no entanto,
segue no nível 3 na escala de
Torino, que mede o risco de
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impacto em consideração
com a força de energia libe-
rada em caso de impacto em
um cenário de até 100 anos
no futuro. Essa possibilidade,
embora considerada baixa —
existem 98,5% de chances do
asteroide não bater na Terra
—, levou à ativação
do protocolo de defesa plane-
tária.

Na escala de Torino, o ní-
vel 0 é para asteroides que
não apresentam risco, não
têm chances significativas de
impacto ou não são grandes
o suficiente para atravessar
as camadas da atmosfera. Já
o nível 10 é caracterizado por
asteroides de colisão certa e
de potencial de destruição a
nível global, podendo colocar
a humanidade em risco.

 

FALAS
Lula: Trump foi eleito presidente
dos EUA, e não do mundo

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva (PT) disse, on-
tem, que Donald Trump foi
eleito para governar os Esta-
dos Unidos, não o mundo.
“Ele tem falado todo dia e toda
hora sem medir as
consequências da fala”, pon-
tuou Lula, em entrevista à
rádio Tupi, do grupo Diários
Associados.

Lula reconheceu que
os Estados Unidos são um
parceiro comercial importan-
te para o Brasil, mas ele tam-
bém afirmou que o país não
tem uma relação de depen-
dência com os Estados Uni-
dos como tinha “há 20 ou 30
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anos atrás”.
“É muito equilibrado o

que a gente exporta e com-
pra. Nós temos uma correla-
ção comercial e diplomática
muito equilibrada. O que que-
remos, de verdade, é que
Trump governe os Estados
Unidos e pare com essa his-
tória de protecionismo”, des-
tacou.

A fala de Lula faz referên-
cia a uma declaração de
Trump do fim de janeiro, quan-
do o republicano afirmou
que o Brasil e a América Lati-
na precisam “mais dos EUA
do que os EUA precisam de-
les”. “Não precisamos deles.
Eles precisam de nós. Todos
precisam de nós”, disse
Trump. Lula ainda criticou a
política de taxação de Trump.


